
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.501 - RS (2016/0277624-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUCAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO OLIVEIRA DE CAMARGO  - RS067514 
   LAIR JUNIOR MENGUE WEBBER  - RS103776 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRISÃO. NULIDADE. 
DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. INOCORRÊNCIA. MERA CONVERSÃO DA 
PRISÃO EM FLAGRANTE. NÃO SUBMISSÃO DO ACUSADO A 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. SUPERAÇÃO PELA DECRETAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. REINCIDÊNCIA. 
PERICULOSIDADE CONCRETA EVIDENCIADA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. RECURSO EM HABEAS CORPUS 
DESPROVIDO. 

1. Não houve decretação, de ofício, de custódia preventiva 
pelo Magistrado, mas, sim, conversão da prisão em flagrante em 
segregação cautelar. Com efeito, "comunicado acerca da prisão em 
flagrante (art. 306 do Código de Processo Penal - CPP), deve o 
Magistrado decretar a prisão preventiva, caso verifique a legalidade do 
cárcere e a inviabilidade de substituição por medida diversa, se 
reconhecer a existência dos requisitos preconizados nos arts. 312 e 313 
da mesma norma, inexistindo, nesse ato, qualquer ilegalidade" (RHC 
66.497/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 11/3/2016).

2. A ausência de submissão do acusado à audiência de 
custódia é suprida com a superveniência de novo título que justifique a 
segregação, como, in casu, a decretação de prisão preventiva pelo 
Magistrado de origem. Precedentes.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, estão presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação antecipada. As 
instâncias ordinárias demonstraram, com base em elementos concretos, 
a periculosidade do recorrente, uma vez que é reincidente, ostentando 
condenação irrecorrível por tráfico ilícito de drogas, e responde a outras 
ações penais pelos delitos de receptação, porte ilegal de arma, tráfico de 
drogas e homicídio.

Forçoso, portanto, concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e para evitar a 
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reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade.

Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si 
só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos 
legais da cautela.  

Recurso em habeas corpus a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 1º de dezembro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.501 - RS (2016/0277624-1)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : LUCAS DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADOS : RODRIGO OLIVEIRA DE CAMARGO  - RS067514 
   LAIR JUNIOR MENGUE WEBBER  - RS103776 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LUCAS 

DE OLIVEIRA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul no 

julgamento do HC n. 0266454-12.2016.8.21.7000. 

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso, em flagrante, em 

23/7/2016, por ter supostamente praticado delito tipificado no art. 16, parágrafo único, 

inciso IV, da Lei n. 10.826/03 (porte ilegal de arma de fogo de uso restrito). Referida 

custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada com a manutenção da constrição cautelar, a defesa impetrou 

writ perante o Tribunal a quo, cuja ordem foi denegada em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS . ARTIGO 16, PARÁGRAFO ÚNICO, 
INC. IV, DA LEI 10.826/03. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. ALEGADA DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. AUDIÊNCIA 
DE CUSTÓDIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. Paciente preso em flagrante pela prática, em tese, do 
delito previsto no art. 16, parágrafo único, inc. IV, da Lei 10.826/03.

2. Hipótese de conversão do flagrante em prisão preventiva, 
a dispensar requerimento da acusação, em consonância com o inciso II 
do art. 310 do CPP. Precedentes.

3. A não-apresentação do preso em audiência de custódia 
não macula a segregação. Em se tratando de salvaguarda da 
incolumidade física e da liberdade do preso em flagrante, as previsões 
constitucionais e processuais penais de comunicação imediata ao Juiz, à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada, bem como o envio, em 24 
horas, do flagrante a Juíz não são insuficientes.

4. Decisão que atende aos comandos constitucionais e 
legais, porquanto refere concretamente as circunstâncias fáticas que 
evidenciam a necessidade da custódia processual como garantia da 
ordem pública. Materialidade e indícios de autoria demonstrados. 
Precedentes.

5. Paciente reincidente, possuindo uma condenação pela 
prática do delito de tráfico de drogas, além de responder a outras ações 
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penais, pela suposta prática dos delitos de receptação, porte ilegal de 
arma, tráfico de drogas e homicídio é flagrado com 01 pistola Beretta, 
com numeração raspada, e 30 cartuchos calibre 9mm, além de R$ 
1.140,00 6. Inexistência de constrangimento ilegal.

ORDEM DENEGADA. (fl. 122)

No presente recurso, argui nulidade processual, porquanto não houve 

representação da autoridade policial ou requerimento acusatório para decretação de 

prisão preventiva. Alega que a segregação não pode ser imposta de ofício pelo 

Magistrado. Sustenta, ainda, que o acusado não foi submetido a audiência de custódia. 

Alega, por fim, que não estão presentes fatos concretos que justifiquem a prisão. Aduz 

que a segregação foi fundamentada apenas na gravidade abstrata do delito.

Pleiteia, assim, o relaxamento ou revogação da custódia.

Indeferida a liminar (fls. 189/190).

O Ministério Público Federal opinou, em parecer de fls. 199/201, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.501 - RS (2016/0277624-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Inicialmente, busca o recorrente o relaxamento da prisão preventiva por 

suposta nulidade absoluta em sua decretação, ao argumento de que sua decretação se 

deu de ofício, à míngua de representação da autoridade policial ou de requerimento da 

acusação.

No ponto, manifestou-se o colegiado a quo:

Inicialmente, verifico que se trata de conversão do flagrante 
em prisão preventiva, em consonância com o inciso II do art. 310 do 
Código de Processo Penal, a dispensar a representação da autoridade 
policial ou requerimento do Ministério Público. (fl. 125)

Constata-se que não houve decretação, de ofício, de custódia preventiva 

pelo Magistrado, mas, sim, conversão da prisão em flagrante em segregação cautelar.

Com efeito, "comunicado acerca da prisão em flagrante (art. 306 do 

Código de Processo Penal - CPP), deve o Magistrado decretar a prisão preventiva, 

caso verifique a legalidade do cárcere e a inviabilidade de substituição por medida 

diversa, se reconhecer a existência dos requisitos preconizados nos arts. 312 e 313 da 

mesma norma, inexistindo, nesse ato, qualquer ilegalidade" (RHC 66.497/MG, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 11/3/2016).

Assim, não há falar em constrangimento ilegal, no particular.

No tocante à ausência de submissão do acusado a audiência de custódia 

perante o juiz da causa, o Tribunal de origem assinalou:

Quanto à audiência de custódia, tal como referi em sede 
liminar, tenho como desnecessária a apresentação do preso ao Juízo 
competente, com esteio no art. 7, nº 5, do Pacto de San José da Costa 
Rica.

Nossa Constituição, para o fim de proteção da incolumidade 
do detido, entende como suficiente a comunicação imediata ao Juiz, à 
família do preso ou à pessoa por ele indicada (art. 5º, incisos XLII). O 
CPP, concretizando tais preceitos, estabeleceu a necessidade de 
comunicação da prisão ao juiz, ao Ministério Público e à família do preso 
ou à pessoa por ele indicada (CPP, art. 306, caput) bem como o envio, 
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em 24 horas, do flagrante a Juízo (CPP, art. 306, § 1º), formalidades estas 
observadas no caso sob julgamento. A apresentação do preso pode ser 
considerada um plus protetivo, mas a que é prevista no nosso 
ordenamento constitucional não é insuficiente, em se tratando de 
salvaguarda da incolumidade física e da liberdade do preso em flagrante. 
Assim, não vislumbro nulidade no exato cumprimento da Constituição e 
do CPP. (fls. 126/127)

Esta Corte Superior firmou o entendimento de que a ausência de 

submissão do acusado à audiência de custódia é suprida com a superveniência de 

novo título que justifique a segregação, como, in casu, a decretação de prisão 

preventiva pelo Magistrado de origem. Nessa esteira:

 

  

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
LATROCÍNIO. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA DE FOGO 
E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELA CORTE 
ORIGINÁRIA. INOCORRÊNCIA. NÃO REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA 
DE CUSTÓDIA. CONVERSÃO EM PREVENTIVA. EVENTUAL 
ILEGALIDADE SUPERADA. PROVAS DA MATERIALIDADE E 
INDÍCIOS SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. SEGREGAÇÃO FUNDAMENTADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. GRAVIDADE ACENTUADA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DOS AGENTES. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA. 
MEDIDAS CAUTELARES MENOS GRAVOSAS. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Não há o que se falar em inovação nos fundamentos 
trazidos pelo Tribunal para preservar a constrição, que apenas reforçou 
os argumentos utilizados pelo Magistrado singular no decreto originário de 
prisão.

2. A superveniência de novo título a embasar a custódia 
cautelar, qual seja, o decreto de prisão preventiva, é hábil para 
superar a alegação de nulidade diante da não realização da audiência 
de custódia.

[...] Recurso ordinário improvido (RHC 74.349/PR, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 14/11/2016)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO CONSUMADO, TENTADO, PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  
DE  FOGO  E  TRÁFICO DE DROGAS. ALEGAÇÃO DE NULIDADE  
DO  FLAGRANTE.  AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 
QUESTÃO SUPERADA.  FLAGRANTE  HOMOLOGADO  PELO  JUIZ  
E CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA.  PERICULOSIDADE  DO 
AGENTE E GRAVIDADE CONCRETA DO FATO. MODUS  
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OPERANDI.  NECESSIDADE  DA  PRISÃO  PARA  GARANTIA  DA  
ORDEM PÚBLICA.  SEGREGAÇÃO  JUSTIFICADA.  CONDIÇÕES  
PESSOAIS  FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO.

1.  A não realização da audiência de custódia, por si só, 
não é apta a  ensejar  a  ilegalidade da prisão cautelar imposta ao 
recorrente, uma   vez   respeitados   os   direitos  e  garantias  
previstos  na Constituição Federal e no Código de Processo Penal. 
Ademais, operada a  conversão  do  flagrante  em  prisão  preventiva, 
fica superada a alegação  de  nulidade na ausência de apresentação 
do preso ao Juízo de origem, logo após o flagrante. Precedentes.

2.  A  privação  antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida  deve  estar  embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova 
da materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência  de  um  ou  mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo   Penal.   Exige-se,   ainda,   na  linha  perfilhada  pela 
jurisprudência  dominante  deste  Superior  Tribunal de Justiça e do 
Supremo  Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

3.   No   presente   caso,  a  prisão  preventiva  está  
devidamente justificada  para a garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta dos delitos e da periculosidade do agente, evidenciada 
pelo modus operandi empregado nos crimes de homicídio consumado e 
tentado (por três vezes) - uso de arma de fogo e concurso de pessoas -, 
além da apreensão de revólver, várias munições, cocaína, maconha, 
balança de precisão e dinheiro trocado em poder do recorrente por 
ocasião de sua  prisão  em  flagrante.  Assim,  não  resta  dúvida ser a 
prisão preventiva  indispensável  para  conter  a  reiteração na prática de 
crimes e garantir a ordem pública.

4.  As  condições  subjetivas  favoráveis  do  recorrente, tais 
como primariedade   e  bons  antecedentes,  por  si  sós,  não  obstam  a 
segregação  cautelar,  quando  presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5.  Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão,  quando  evidenciada  a  sua  insuficiência para 
acautelar a ordem pública.

6. Recurso improvido (RHC 69.511/PI, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 28/10/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO (TENTADO). NÃO  APRESENTAÇÃO  DO  
PRESO  EM  AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. AUSÊNCIA DE NULIDADE.  
PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO. ELEMENTOS 
CONCRETOS A JUSTIFICAR  A  MANUTENÇÃO  DA  MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
ORDEM DENEGADA.
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1. Conforme orientação firmada no âmbito da Sexta 
Turma desta Corte, "a  não realização de audiência de custódia não é 
suficiente, por si só, para ensejar a nulidade da prisão preventiva, 
quando evidenciada a  observância das garantias processuais e 
constitucionais" (AgRg no HC  353.887/SP,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado   em  19/05/2016,  DJe  
07/06/2016).  Ademais,  a  posterior conversão  do flagrante em 
prisão preventiva constitui novo título a justificar  a privação da 
liberdade, restando superada a alegação de nulidade decorrente da 
ausência de apresentação do preso ao Juízo de origem.

2.  Não  é  ilegal  a manutenção do encarceramento 
provisório que se funda em dados concretos a indicar a necessidade da 
medida cautelar, especialmente  em  elementos  extraídos  da  conduta 
perpetrada pelo acusado,  demonstrando  a  necessidade  da  prisão  para 
garantia da aplicação da lei penal.

3.  In  casu,  o  paciente tentou, em duas oportunidades, 
empreender fuga  por  ocasião  da  abordagem  policial,  reputando  o 
Sodalício estadual  necessária  a  sua  segregação cautelar para a 
garantia de aplicação da lei penal.

4.  Nesse  contexto,  indevida  a  aplicação  de  medidas 
cautelares alternativas  à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

5. Ordem denegada (HC 363.278/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 29/8/2016)

Quanto à presença dos fundamentos da prisão preventiva, estes foram os 

termos em que foi decretada:

As formalidades legais atinentes à espécie, inclusive no 
tocante à assistência de advogado durante a lavratura da presente peça, 
foram fielmente observadas pela Autoridade Policial. Há indícios 
suficientes da autoria e da materialidade, em princípio dando conta de 
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, consoante relatos.

Nestes termos, homologo o auto de prisão em flagrante.
A Defensoria Pública acostou pedido de liberdade.
O delito imputado ao flagrado, por sua natureza é grave mas 

foi cometido sem ameaça ou violência contra pessoa. O flagrado é 
reincidente, conforme demonstra a certidão de antecedentes acostada. 
Embora a reincidência não seja específica, é altamente vinculada ao 
crime objeto do flagrante. O comportamento do flagrado demonstra 
desinteresse ao processo e dá conta de sua inclinação, tendência ao 
crime, razão pela qual põe em risco a ordem pública e via de 
consequência, mostra-se insuficiente a substituição da prisão por 
algumas das medidas elencadas no artigo 319 do CPP.

Diante do exposto, converto a prisão em flagrante de 
LUCAS DE OLIVEIRA em preventiva, nos termos do artigo 310, inciso Il, 
c/c o art. 312, ambos do CPP, restando prejudicado o pedido de liberdade. 
(fl. 63)
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O Tribunal de origem denegou a ordem, destacando:

No caso em apreço, a análise dos elementos juntados e 
dos requisitos mencionados leva à conclusão que não há motivo para se 
conceder a liberdade provisória postulada.

O paciente foi preso em flagrante delito durante 
patrulhamento de rotina realizado pelos policiais, que, após perceberem 
uma atitude suspeita, abordaram o paciente e com ele encontraram 01 
pistola Beretta, com numeração raspada, e 30 cartuchos calibre 9mm, 
além de R$ 1.140,00.

Como bem destacado na decisão fustigada, o paciente é 
reincidente, possuindo uma condenação pela prática do delito de tráfico de 
drogas, além de responder a outras ações penais, pela suposta prática 
dos delitos de receptação, porte ilegal de arma, tráfico de drogas e 
homicídio.

A análise dessas circunstâncias impende reconhecer que 
há perigo na soltura do paciente. Nesse sentido, o periculum libertatis é 
verificado a partir dos indícios que denotam a habitualidade delitiva e que, 
pela natureza do crime perpetrado, indicam probabilidade de reiteração. 
Daí por que se deu a decretação com base no acautelamento da ordem 
pública, mostrando-se essa medida, na dicção do art. 282, inc. I, do CPP, 
como meio de evitar a prática de infrações penais.

A possibilidade de decretação da prisão com base na 
necessidade de garantia da ordem pública é identificada em diversos 
precedentes dos Tribunais Superiores, sobretudo nas hipóteses em que 
se visualiza a periculosidade do agente pela gravidade do crime 
perpetrado, em tese, identificada a partir das circunstâncias concretas do 
fato. É o que indica a iterativa jurisprudência dos Tribunais Superiores, a 
exemplo do HC 106856/PA, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 
05/06/2012; HC 111528/ES, Rel. Ministra Carmem Lúcia, julgado em 
11/09/2012, ambos do STF, e dos HC 236609/MG, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, DJe 22/06/2012, e HC 232257, Rel. Ministro Gilson Dipp , 
DJe 20/06/2012.

A garantia da ordem pública somente se resguarda, salvo 
exceções, com a custódia preventiva, não se mostrando suficientes as 
outras medidas cautelares de natureza processual penal do art. 319, incs. 
I a IX, do CPP para o caso em tela. Mostra-se necessária e devida, 
portando, a segregação cautelar aplicada.

De qualquer maneira, segundo reiterado entendimento 
jurisprudencial (por exemplo, STJ HC 219.851/ES), a existência de 
condições pessoais favoráveis, tais como a eventual primariedade, bons 
antecedentes, residência fixa, trabalho lícito, conduta abonada, entre 
outros, não é suficiente para determinar a liberdade provisória, mormente 
quando constatado, a partir das circunstâncias, que a decretação da 
prisão é devida, como no caso. Ainda assim, tal como apontado acima, 
não há falar em prejuízo à presunção de inocência e tampouco em 
antecipação de pena, mostrando-se que a legitimidade da prisão cautelar 
decorre de lei e é fundada nas circunstâncias do caso em espécie.
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Pelo exposto, denego a ordem. (fls. 127/128)

Este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém ainda ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão preventiva foi 

adequadamente motivada. As instâncias ordinárias demonstraram, com base em 

elementos concretos, a periculosidade do recorrente, uma vez que é reincidente, 

ostentando condenação irrecorrível por tráfico ilícito de drogas, bem como responde a 

outras ações penais pelos delitos de receptação, porte ilegal de arma, tráfico de drogas 

e homicídio, restando evidenciada, portanto, necessidade da cautela como garantia da 

ordem pública e para evitar a reiteração delitiva.

Vejam-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. FURTO QUALIFICADO. TENTATIVA.  PRISÃO  
PREVENTIVA.  RISCO DE REITERAÇÃO. SEIS PASSAGENS 
ANTERIORES POR CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e 
a Terceira Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  diante da 
utilização crescente  e sucessiva do habeas corpus, passaram a 
restringir a sua admissibilidade  quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via  recursal  própria,  sem olvidar a possibilidade de 
concessão da ordem,   de   ofício,  nos  casos  de  flagrante  ilegalidade.  
Esse entendimento  objetivou  preservar  a  utilidade  e  a  eficácia  do 
mandamus,  que  é  o  instrumento  constitucional mais importante de 
proteção  à  liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou  
abuso  de  poder,  garantindo  a celeridade que o seu julgamento requer.

2.  Para  a  decretação  da  prisão  preventiva,  é  
indispensável a demonstração  da  existência  da prova da materialidade 
do crime e a presença  de  indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de  um  ou  mais  pressupostos  do  artigo 312 do Código de 
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Processo Penal.  Exige-se,  ainda,  na  linha  perfilhada pela 
jurisprudência dominante  deste  Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal,  que  a  decisão esteja pautada em lastro 
probatório que se ajuste  às  hipóteses  excepcionais  da norma em 
abstrato e revele a imprescindibilidade  da  medida,  vedadas  
considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime. 
Precedentes do STF e STJ.

3.  No  caso,  a  segregação  cautelar  do paciente foi 
mantida pelo Tribunal  impetrado  para  a  garantia da ordem pública, em 
razão da periculosidade  do  paciente  (com  outro agente, tentou subtrair 
um veículo), porquanto ostenta 6 registros anteriores por crimes 
contra o  patrimônio  (furto e receptação), o que denota o efetivo 
risco de reiteração  delitiva. Com efeito, "A garantia da ordem 
pública, para fazer  cessar a reiteração criminosa, é fundamento 
suficiente para a decretação  e  manutenção  da  prisão preventiva" 
(RHC n. 55.992/SP, Relator  Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015, grifei).

4. Habeas corpus não conhecido (HC 346.273/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
16/5/2016)

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  
TRÁFICO  DE  DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.   ART.  312  DO  
CPP.  PERICULUM  LIBERTATIS.  INDICAÇÃO NECESSÁRIA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. RECURSO NÃO PROVIDO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se  indicada,  em dados concretos dos autos, a 
necessidade da prisão (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que o art. 310, II, 
do CPP admite  a iniciativa do magistrado de converter, de ofício, a prisão 
em   flagrante   em   preventiva,  quando  presentes  os  requisitos 
constantes  do  art.  312 deste Código e se revelarem inadequadas ou 
insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão.

3. O Juiz de primeira instância apontou concretamente 
a presença dos vetores  contidos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, apontando motivação  suficiente  para  justificar  a  
necessidade de colocar o paciente  cautelarmente privado de sua 
liberdade, ao ressaltar a sua folha  de  antecedentes,  que,  como se 
verifica nos autos, registra três  diversas  passagens por tráfico de 
drogas e outra por posse de arma de fogo de uso permitido, 
indicativas de que se trata de pessoa cuja liberdade oferece riscos à 
ordem pública.

4. Recurso não provido (RHC 67.423/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 28/4/2016)

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
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IMPOSSIBILIDADE. ESTELIONATO. USO DE DOCUMENTO FALSO. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. EXCESSO DE PRAZO NA CONVERSÃO DO FLAGRANTE 
EM PREVENTIVA. AVENTADA NULIDADE DA SEGREGAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DO DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. TESE 
SUPERADA. PRISÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. HISTÓRICO 
CRIMINAL DO AGENTE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PROBABILIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE SOCIAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA EXTREMA. INOCORRÊNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
4. O fato de o paciente possuir outras passagens 

criminais, inclusive por estelionato e uso de documento falso, é 
circunstância que revela a inclinação ao cometimento de crimes, 
demonstrando periculosidade social e a real possibilidade de que, 
solto, volte a cometer infrações penais de idêntica natureza.

5. Inviável afirmar que a medida extrema é desproporcional 
em relação a eventual condenação que o paciente sofrerá ao final do 
processo que a prisão visa acautelar.

6. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir qual a 
quantidade de pena que eventualmente poderá ser imposta ao réu, 
tampouco se será beneficiado com regime prisional diverso do fechado, 
sobretudo diante de seus antecedentes criminais.

7. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 
quando a segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível 
para evitar que o réu continue praticando crimes, evidenciando que 
providências menos gravosas não seriam suficientes para garantir a 
ordem pública.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 343.077/RJ, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 24/2/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. No caso dos autos, o recorrente registra diversas 
passagens pela Justiça, sendo, inclusive, reincidente, o que justifica 
sua segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
48.927/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
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25/02/2016)

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
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CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/3/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao presente recurso 

em habeas corpus.
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